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Capítulo 7

Inclusão na Educação Superior

Julia Chamusca Chagas

Regina Lúcia Sucupira Pedroza

Nas últimas décadas, as políticas de Educação Especial e Inclusiva, 
apesar de geralmente mais focadas na Educação Básica, têm estabelecido 
diretrizes para o nível Superior. Essas diretrizes impactam, inclusive, o 
credenciamento de novos cursos e os critérios de avaliação das Institui-
ções de Ensino Superior (IES). Dessa forma, houve uma expansão na 
criação de políticas voltadas ao acolhimento de pessoas com deficiência 
na universidade. Essas políticas se somam a várias outras que objetivam a 
democratização da Educação Superior, como as ações afirmativas, geral-
mente mais abordadas quando se fala na inclusão nesse nível de ensino. 
Sem negar a importância dessas últimas, este trabalho tem por objetivo 
discutir as políticas de inclusão de pessoas com deficiência propostas 
para o nível superior no Brasil a partir de que concepções de educação 
e de universidade que elas trazem como fundamento.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência é um dos 
marcos mais recentes em relação à inclusão que contempla a Educa-
ção Superior. Ela se destina “a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” 
(BRASIL, 2015, art. 1º). Também chamada de Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, ao tratar de questões referentes ao nível superior, essa lei 
foca-se, principalmente, em disposições para os processos seletivos e no 
acesso em igualdade de oportunidades e condições em relação às demais 
pessoas. Para atingir esse fim, entende como providências necessárias aos 
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processos seletivos o atendimento preferencial, a aplicação de tecnologias 
assistivas e a diversificação das linguagens e dos formatos de provas, 
além da prorrogação do tempo para realização delas mesmas. Aborda, 
ainda, a inserção nos conteúdos curriculares da temática da inclusão de 
pessoas com deficiência.

Sendo assim, percebe-se maior preocupação em relação ao acesso 
às IES, sem trazer elementos que construam possibilidades de repensar a 
prática educativa para também garantir permanência, diplomação e quali-
dade na formação de nível superior em igualdade de condições. Priorizar 
apenas o ingresso de pessoas com deficiência ao ensino superior, sem 
articulá-lo a ações que propiciem um real acolhimento da diferença no 
cotidiano e na prática pedagógica das IES, pode provocar uma inclusão 
marginal em que o estudante ingressa na universidade, porém passa por 
sucessivas reprovações e não consegue concluir o curso (FERRARI; 
SEKKEL, 2007; ALMEIDA; FERREIRA, 2018).

Com propostas para além do ingresso às universidades, o Programa 
de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir) foi criado em 2005 e 
ampliado para todas as Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes) 
em 2012. Esse programa teve por foco a consolidação de Núcleos de 
Acessibilidade nessas instituições “visando eliminar barreiras físicas, 
pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instala-
ções, equipamentos e materiais didáticos” (BRASIL, 2013, p. 13). É uma 
política que dedicou recursos principalmente à reestruturação dos espaços 
físicos das Ifes e à aquisição de equipamentos e materiais pedagógicos 
específicos para acessibilidade (SOUZA, 2010).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva 
(BRASIL, 2008) enfatiza a necessidade de mudanças para garantir acesso, 
permanência e diplomação aos estudantes com deficiência ao afirmar que 
seu baixo ingresso no Ensino Superior torna indispensável o fortaleci-
mento de políticas para esse nível de ensino. Entende como primordial 
a promoção da acessibilidade – compreendida tanto nos espaços físicos 
quanto nas formas de comunicação, tecnologias e nos materiais pedagó-
gicos –, e contempla desde os processos seletivos até as diversas ativida-
des acadêmicas. Sendo assim, por um lado amplia o foco para além do 
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ingresso às IES, mas por outro se limita à questão da acessibilidade, em 
uma compreensão limitada das mudanças necessárias no todo da institui-
ção para uma educação de qualidade para todos os estudantes (ALMEIDA; 
FERREIRA, 2018; GARCIA; BACARIN; LEONARDO, 2018).

Essa Política destaca, na mesma linha do Programa Incluir, a impor-
tância dos Núcleos de Acessibilidade como instâncias responsáveis pela 
promoção das mudanças necessárias e pelo Atendimento Educacional 
Especializado. Nessa Política, inclusive, o atendimento especializado 
deixa de ter caráter circunstancial, tornando-se obrigatório (BARROCO; 
MATOS, 2016). Esse atendimento é entendido como um serviço voltado 
à eliminação de barreiras para plena participação dos estudantes por 
meio de atividades diferentes da sala de aula comum, complementares e 
não substitutivas a ela. Essas atividades consistem em “enriquecimento 
curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos de comunicação 
e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva” (BRASIL, 2008, 
p. 16), articuladas com a proposta pedagógica do ensino comum e volta-
das à construção de autonomia e independência dos alunos. No mesmo 
sentido, o Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, dispõe sobre o 
Atendimento Educacional Especializado por meio de núcleos de acessi-
bilidade nas Ifes voltados à eliminação de barreiras físicas, de comunica-
ção e de informação que restrinjam a participação e o desenvolvimento 
acadêmico e social de estudantes com deficiência (BRASIL, 2011).

Percebe-se, assim como nos documentos anteriormente trazidos 
neste texto, a ausência de problematização sobre a qualidade da prática 
educativa que tem sido realizada nas IES. Falar de Educação Inclusiva 
demanda discutir o fato de que o ensino – em todos os níveis – tradicio-
nalmente baseia-se na ilusão da existência de um desenvolvimento ideal 
imprescindível à aprendizagem. Essa ilusão fundamenta a homogenei-
zação e padronização da ação pedagógica, tornando-a estática, rígida e 
obsoleta. Nesse processo, metodologias, materiais e estratégias de ensino 
visam alunos idealizados e tornam-se, portanto, passíveis de reprodução 
em larga escala em busca do aperfeiçoamento de modelos educacionais 
replicáveis a qualquer contexto. O processo de ensino-aprendizagem, 
assim, esvazia-se de vida, de humanidade. Distancia-se da realidade 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
7

[ 149 ]

material da prática educativa: as pessoas que a compõem, as condi-
ções da instituição onde se realiza, o contexto social em que se insere. 
Perde, portanto, dinamismo, flexibilidade e sua própria razão de ser. 
Apesar dos diversos debates que essas leis e políticas trazem acerca das 
mudanças históricas de concepções sobre a Educação Inclusiva, em seu 
cerne está mantida a antiga lógica da política de integração da pessoa 
com deficiência que visa adaptar o estudante a um projeto educacional 
que permanece intocado, agora com apenas pequenos ajustes para uma 
suposta adequação às suas necessidades.

A constatação da necessidade de uma Educação Inclusiva deveria ser 
vista como uma oportunidade de transformar a estrutura das IES como 
um todo, questionando a forma como a universidade reproduz modos 
tradicionais de ensino a partir da reflexão da prática e dos objetivos edu-
cacionais para todos os estudantes. Nesse sentido, buscaremos trazer uma 
discussão sobre a Educação Superior no Brasil a fim de melhor analisar 
as políticas de inclusão para esse nível de ensino.

Educação Superior no Brasil

Discutir a inclusão nas Instituições de Ensino Superior brasileiras 
demanda, principalmente, analisar que concepções de educação as fun-
damentam. Nesse sentido, torna-se necessário retomar algumas reflexões 
que vêm sendo feitas acerca das universidades brasileiras, sua realidade 
atual e que políticas públicas têm sido pensadas para esse nível de ensino.

A virada do século XXI no Brasil foi marcada por uma série de 
reformas do Estado para a Educação Superior. O estabelecimento da visão 
neoliberal de educação no país promoveu aumento na rede de ensino supe-
rior devido à desregulamentação e abertura para investimentos privados 
(CHAUÍ, 2003). Houve a criação dos centros universitários, ampliação das 
vagas nas IES privadas e a criação dos Institutos Superiores de Educação, 
estes últimos com a função de formar professores para a Educação Básica 
(BARROCO; MATOS, 2016). Entretanto, essa expansão se deu apenas 
quantitativamente, uma vez que à expansão do número de vagas não foi 
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associada melhoria na qualidade de ensino (ALMEIDA FILHO, 2008). 
Além disso, a desregulamentação que permitiu a privatização da Educa-
ção Superior fundamentou-se na designação da educação como serviço 
não exclusivo do Estado, junto com a cultura e a saúde, numa reforma 
de Estado marcada pelo liberalismo (CHAUÍ, 2003). Dessa forma, esta-
beleceu uma concepção de educação como serviço – e não como direito.

Dentro da concepção neoliberal, as universidades foram se distan-
ciando da sua função social e sendo concebidas como organizações, ao 
contrário de instituições. Essa concepção implicou perda da autonomia 
universitária, avaliação por índices de produtividade e estruturação por 
estratégias e programas de eficácia organizacional, definindo-se por nor-
mas e padrões completamente alheios ao conhecimento e à formação 
intelectual (CHAUÍ, 2003). No final da década de 1990 foram criados 
o modelo atual de avaliação da pós-graduação, por índices de produti-
vidade acadêmica, e os parâmetros de financiamento, regulação e con-
trole, que instalaram a lógica produtivista nas universidades brasileiras 
(BARROCO; MATOS, 2016). Consequentemente, a função das IES de 
formação e pesquisa foi sendo esvaziada e precarizada, uma vez que a 
universidade como organização não tem tempo para a reflexão crítica 
dos conhecimentos instituídos e suas possibilidades de mudança ou supe-
ração, focando-se na fragmentação competitiva pautada pela ideia de 
produtividade e avaliada em termos de custo-benefício (CHAUÍ, 2003).

O cenário no Brasil no início dos anos 2000 demonstrava que o 
aumento das vagas em instituições privadas de Educação Superior não 
se refletiu em incremento de matrículas nesse nível de ensino, uma vez 
que quem as procurava era quem não podia pagar por elas (ALMEIDA 
FILHO, 2008). É nesse contexto que se implementa o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais – Reuni (BRASIL, 2007). Esse Programa teve por objetivo 
ampliar o acesso e a permanência na Educação Superior e consolidar a 
uma política nacional de expansão desse nível de ensino. Transformou-se 
em um dos principais responsáveis pelas mudanças recentes nas univer-
sidades públicas brasileiras, principalmente tendo em vista o aumento 
no número e regionalização das Ifes, com consequente acréscimo de 
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vagas em universidades públicas, aliado à maior contratação de servi-
dores docentes e técnico-administrativos e ao estabelecimento de ações 
afirmativas e políticas de assistência estudantil.

Esse programa é criticado, entretanto, pelo fato de que consolidou 
uma expansão da Educação Superior pública sem a devida correspondência 
entre o incremento das vagas discentes e do corpo de servidores docentes e 
técnico-administrativos. Além disso, critica-se o aligeiramento do ensino, 
representado pela flexibilização de currículos e pelo uso da Educação 
à Distância num processo de certificação de larga escala (MANCEBO; 
VALE; MARTINS, 2015). Esse contexto motivou insatisfação e greves 
por melhoria das condições de trabalho e da qualidade na expansão univer-
sitária, com duras críticas ao Reuni principalmente em relação ao quadro 
insuficiente de pessoal nas universidades e à estrutura física insatisfatória.

Apesar disso, o Reuni foi fundamental para uma mudança no coti-
diano universitário e em seu público. As políticas de expansão e inte-
riorização da Educação Superior têm afetado o perfil socioeconômico 
do estudante de graduação, representando importantes oportunidades 
de mobilidade social para alunos trabalhadores, de baixa renda, pretos, 
pardos, indígenas e filhos de pais sem escolaridade (RISTOFF, 2014). 
Dessa forma, percebe-se que as ações afirmativas e políticas de assis-
tência estudantil, constituídas com objetivo de oferecer igualdade de 
oportunidades no acesso e permanência à universidade, no sentido de 
democratização da universidade, modificaram bastante seu perfil discente, 
ampliando a grupos sociais que antes não tinham acesso a esse nível de 
ensino. Essa realidade trouxe um cenário de novas possibilidades para as 
universidades brasileiras e apontou para a necessidade de rever modelos 
educativos, de forma a construir possibilidades de formação mais flexíveis, 
abrangentes e acolhedoras da diversidade do desenvolvimento humano.

Modelos diferentes de universidade coexistem de maneira contraditória 
na realidade da Educação Superior brasileira, profundamente abalada pelos 
significativos cortes e ameaças à sua autonomia perpetrados pelas políticas 
do atual governo brasileiro. Se, por um lado, houve recentes tentativas de 
políticas universitárias de Estado voltadas à democratização e expansão da 
Educação Superior pública, essas políticas foram muito criticadas por não 
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trazerem em si critérios de qualidade para essa expansão e nem o rompi-
mento com as iniciativas de desmonte da autonomia universitária, represen-
tadas principalmente pelo controle da produtividade acadêmica em termos 
quantitativos e pelo privilégio de um determinado modelo de ciência e de 
conhecimento. Com a proposta do Programa Future-se, consolida-se uma 
política que fundamenta a universidade no paradigma da modernização, 
sustentando o discurso de rendimento, eficiência e produtivismo acadêmico. 
Dessa forma, aprofunda-se um cenário que tem gerado consequências para 
a saúde física e psíquica do professor (BARROCO; MATOS, 2016) e para 
todos os demais membros da comunidade acadêmica.

É nesse contexto que as políticas de inclusão vêm sendo pensadas e 
implementadas para as IES, e compreendê-lo é fundamental para o enten-
dimento da lógica que sustenta a inclusão. A análise dessa lógica demanda 
investigar o que promove ou origina a própria exclusão. Essas políticas 
encontram-se limitadas pelo sistema capitalista, essencialmente con-
trário à efetivação da igualdade a todas as pessoas, e suas influências 
e direcionamentos sobre todos os âmbitos da sociedade. Reconhecer 
essa totalidade é fundamental para o entendimento de que o sucesso das 
políticas transformadoras propostas está limitado pelas possibilidades de 
superação das condições objetivas sobre as quais a lógica da exclusão 
se baseia (BARROCO; MATOS, 2016).

As IES brasileiras estão marcadas pela organização e a estrutura 
do modo de produção capitalista neoliberal. Reproduzem-na tanto nas 
relações de trabalho no âmbito da universidade quanto nas formas de 
produção de conhecimento marcadas pelo produtivismo acadêmico e pela 
especialização e fragmentação. As pesquisas cada dia mais se direcionam 
para a produção seriada de artigos sem preocupação com a relevância 
social objetiva do conhecimento produzido ou para o registro de patentes. 
Esse processo esvazia a reflexão e a profundidade de pensamento e super-
ficializa as pesquisas, terminando por precarizar a prática de ensino, uma 
vez que os docentes são exigidos muito mais em sua função de pesqui-
sadores do que de educadores competentes na formação das pessoas que 
irão construir e efetivar as soluções para as questões reais dos brasileiros. 
A extensão fica relegada à última prioridade e, assim, a universidade se 
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distancia cada vez mais da sua função social, de sua responsabilidade 
diante da realidade da vida da sociedade. Por fim, a busca por melhor 
colocação nos rankings internacionais das IES descontextualiza o projeto 
institucional, uniformizando as metas em todas as instituições que se 
submetem à busca incessante por melhor colocação.

Como pensar em possibilidades de inclusão de pessoas com deficiên-
cia nesse contexto da Educação Superior? Como enfrentar a lógica do 
produtivismo acadêmico que precariza a ação educativa e a desumaniza? 
Mesmo considerando os limites da sociedade capitalista, é possível, assim 
como propunha Freire (1996), negar essa ideologia e buscar a crítica para 
a transformação das instituições educacionais. Uma inclusão de fato nas 
universidades não pode ser uma adaptação das pessoas com deficiência ao 
que já se encontra estabelecido, mas uma reestruturação e reformulação 
da Educação Superior diante da oportunidade oferecida pela entrada de 
pessoas com deficiência nas universidades.

Para uma crítica das políticas de inclusão na Educação Superior

Inicialmente, é fundamental o reconhecimento de que a inclusão 
excludente – ou seja, aquela que serve apenas para fornecer estatísticas 
edificantes, ao contrário de realmente acolher as diferenças das pessoas 
nas IES (ANGELUCCI, 2011) – também educa. Quando pessoas com 
deficiência são recebidas nas universidades sem transformações substan-
tivas na instituição, em espaços inacessíveis em meio a relações inter-
pessoais preconceituosas, existe uma lição sendo ensinada. Essa lição 
é dada para todos que compõem a comunidade acadêmica, não apenas 
os estudantes identificados como pertencentes às políticas de inclusão. 
A principal mensagem que é passada é o reforço à ideia do não perten-
cimento de pessoas com deficiência a esses espaços, é a perversa lógica 
da inclusão excludente que não dá condições para o real pertencimento 
da pessoa com deficiência à universidade e, quando ela fracassa, respon-
sabiliza a própria pessoa pelo seu fracasso, aprofundando a exclusão.
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O foco principal das políticas de inclusão para a Educação Superior 
no ingresso de estudantes com deficiência à universidade termina por não 
oferecer reais possibilidades de inclusão para esses estudantes. Cria-se, 
portanto, uma perversa modalidade de exclusão no interior da instituição 
educativa, gerando excluídos potenciais ao mesmo tempo em que se 
exibem nas estatísticas oficiais altos índices de ingresso de pessoas com 
deficiência no nível superior, gerando a ilusão de uma Educação Superior 
inclusiva (ANGELUCCI, 2011; ALMEIDA; FERREIRA, 2018).

Quando as políticas abordam medidas e ações para além do ingresso, 
restringem-se, principalmente, a questões de acessibilidade e de modi-
ficações nos processos seletivos e provas. O foco em flexibilização de 
prazos e concessão de tempo adicional à realização de provas denuncia 
uma prática educativa conteudista e tradicional, com pouca diversidade 
de metodologias de ensino e avaliação. Essa prática termina por cons-
truir uma visão dessas ações como vantagens oferecidas a alguns em 
detrimento da assistência a todos, numa concepção de direitos como 
privilégios, em que, ao beneficiar um, retira-se do outro. Reforça uma 
prática educativa competitiva e baseada na ideologia meritocrática. 
As universidades deveriam ser o espaço de liberdade e criatividade na 
ação pedagógica com vistas a construir novas possibilidades educativas 
tanto para si quanto para os outros níveis e modalidades de ensino.

Quando o ensino não se constrói pelo controle, pela busca de resulta-
dos por meio da assimilação acrítica de conteúdos com status de verdade 
científica, a lógica de justiça e de igualdade de condições é ressignifi-
cada. A flexibilização e diversificação da prática educativa não parece 
mais favorecimento ou atalho, mas sim a criação de condições para que 
todas as pessoas se desenvolvam na relação com o conhecimento no 
processo de ensino-aprendizagem. Torna-se, portanto, a possibilidade de 
um projeto educativo que faz sentido para os estudantes, o que promove 
desenvolvimento, em vez de memorização e reprodutivismo.

As políticas atuais de inclusão na Educação Superior voltam-se ao 
fornecimento de instrumentos para adaptação da pessoa com deficiência à 
universidade, contribuindo para a manutenção de uma ação educativa que 
exclui os estudantes em seu cotidiano. Reforçam, assim, a ilusão de que a 
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inclusão pode ser feita por meio de adequações pontuais à prática peda-
gógica, ao contrário da reformulação, atualização e contextualização de 
metodologias de ensino, currículos, espaços educativos, relações interpes-
soais e trabalhistas, bem como tantas outras transformações fundamentais 
para uma educação democrática e de qualidade para todos (ALMEIDA; 
FERREIRA, 2018; GARCIA; BACARIN; LEONARDO, 2018).

Além disso, essas políticas estabelecem ações voltadas apenas para a 
sala de aula e/ou a alguns poucos espaços de pesquisa. Não contemplam, 
portanto, a importância da vivência universitária de maneira abrangente, 
em comunidade, abarcando atividades culturais, políticas e de esporte e 
lazer. Uma formação de nível superior deveria fornecer oportunidades 
para o estudante “fazer-se herdeiro do patrimônio cultural humano no 
plano das ciências, das letras e das artes” (RIBEIRO, 1978, p. 108). 
Sendo assim, a inclusão universitária demanda possibilitar a todos os 
estudantes a vivência dessa instituição como um espaço de desenvolvi-
mento, encontro, diálogo, afetividade e prazer nesse processo de apro-
priação dos conhecimentos significativos da cultura.

Outra questão que fica perceptível nessas políticas é a visão de que a 
Educação Inclusiva está voltada apenas àqueles estudantes considerados 
destoantes do padrão. Contrapõe-se, assim, ao entendimento de que diver-
sificar a prática pedagógica só lhe acrescenta em qualidade. Ao pensar a 
inclusão apenas daqueles que apresentem alguma diferença funcional – e 
não a todos os estudantes, independentemente de sua condição física ou 
socioeconômica –, constrói-se o processo educativo a partir das diferen-
ças humanas e não a despeito delas (ANGELUCCI, 2014). Dessa forma, 
todos os estudantes – além dos professores – são privados da oportunidade 
de participar de uma ação educativa que constrói no cotidiano, nas rela-
ções que fundamentam o fazer pedagógico, possibilidades de lidar com 
a alteridade, as diferenças e, assim, desenvolver a criatividade necessária 
para acolher e lidar com as mais diversas formas da existência humana.

A distorção na concepção de Educação Inclusiva é tamanha que gera 
a possibilidade de professores e estudantes conceberem como um estorvo 
a presença de pessoas com deficiência em sua sala de aula (BARROCO; 
MATOS, 2016). Essa é uma questão tão presente que há pesquisas que 
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visam investigar a suposta existência de efeitos adversos da inclusão, como a 
diminuição do rendimento dos outros estudantes ou da qualidade do projeto 
educativo (FERRARI; SEKKEL, 2007). Evidencia-se, portanto, o entendi-
mento da diferença enquanto falta a ser corrigida, ou pelo menos minimi-
zada, seja por práticas terapêuticas ou pedagógicas (ANGELUCCI, 2014).

As políticas de Educação Especial e inclusão, cada vez mais atra-
vessadas por termos advindos da saúde, estão profundamente impactadas 
por essas concepções medicalizantes e, dessa maneira, terminam por 
produzir exclusão (MONTEIRO, 2014). A compreensão do desenvol-
vimento discente fica resumida ao olhar patologizante – ao conceber a 
diferença como doença – em vez de trazê-lo para o centro da prática 
pedagógica, que deveria partir de condições, interesses e características 
de cada estudante no encontro com seus colegas e professores em cada 
espaço educativo formal.

Construir possibilidades de inclusão na Educação Superior demanda 
questionar as IES como um todo, repensando não só o seu público, mas 
também a democratização da totalidade dos processos e relações que 
fazem parte do fazer acadêmico. Uma universidade pública, estatal, gra-
tuita e de qualidade precisa construir-se por meio de uma reforma criativa, 
democrática e emancipatória (SANTOS, 2008). O principal elemento que 
guia essa reforma é um projeto de país resultante de um amplo contrato 
político e social. A universidade cumpre um papel fundamental nesse 
projeto, entretanto, necessita de transformações profundas, no sentido 
de responder positivamente às demandas da sociedade, proporcionando 
espaço para a resolução coletiva dos problemas sociais (SOUZA, 2008).

Comentários conclusivos

A questão que se coloca, ao final, é a necessidade de enfrentar as 
origens da exclusão e de questionar a Educação Superior em sua tota-
lidade. Modificar o público da universidade não pode servir apenas ao 
atendimento de discursos politicamente corretos ou construção de regis-
tros estatísticos edificantes, porém ilusórios. É fundamental construir 
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possibilidades de as IES se transformarem a partir de cada um de seus 
desafios, repensando a formação de seus profissionais de educação, seus 
objetivos institucionais e a sua função perante a sociedade.

Concretizar essas mudanças demanda que a universidade, além 
de colaborar para a construção de uma sociedade mais democrática, 
se constitua, também, como instituição verdadeiramente participativa. 
É necessário debater a sua própria constituição no espaço público e criar 
formas de organização que viabilizem a tomada de decisões democráticas 
por parte de toda a sua comunidade. Nesse processo, os desafios do dia a 
dia objetivamente experimentados por quem compartilha cotidianamente 
esse espaço têm que ser contemplados nas discussões dos gestores das 
políticas educacionais. A universidade precisa ser discutida constante-
mente em sua vivência cotidiana, num exercício diário de diálogo de 
seus membros entre si e com a comunidade.

É fundamental construir possibilidades de Educação Superior no 
sentido da compreensão de todos os estudantes enquanto sujeitos úni-
cos, com suas necessidades, desejos e projetos, que devem ser acolhi-
dos em seu potencial transformador para a melhoria da universidade. 
Para isso, são necessárias políticas de garantia dos direitos das pessoas 
com deficiência em diálogo com as outras ações afirmativas e discus-
sões acerca da efetivação de uma educação de qualidade para todos. 
A efetivação da democratização desse nível de ensino demanda repensar 
estrutura universitária, formação docente, currículos, espaços físicos, 
ações culturais, relações interpessoais, metodologias de ensino, pes-
quisa e extensão, bem como a própria concepção de conhecimento e 
ciência. O acolhimento à diferença se faz no cotidiano, pela convivência 
em comunidade e pela construção de relações mais democráticas com 
respeito à alteridade e valorização da diversidade como fundamentais 
à construção da qualidade na educação.
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Como podemos desenvolver as prá-
ticas inclusivas? Os processos inclusivos 
são concretizados em escolhas cotidianas 
orientadas ao conhecimento mútuo e ao 
acolhimento, ao cuidado de si e entre pes-
soas com histórias diferentes. Refletir sobre 
os processos de desenvolvimento e aprendi-
zagem das pessoas com necessidades espe-
ciais fortalece a geração de novas formas de 
ensinar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, 
as organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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